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Processo nº 0283367-18.2009.8.19.0001 Autor: RICARDO ANTÔNIO COELHO COSTA Réus: 1) MARCELO AZEREDO; 2) CHRISTIANA AZEVEDO SENTENÇA Cuida-se de ação na qual pretende o autor a devolução de valor pago a título de arras, bem como o ressarcimento de danos materiais, além de reparação moral, sustentando, em síntese, que se interessou pela compra de imóvel de propriedade dos réus, localizado na Av. Vieira Souto, 510/504; que, em contato com a Imobiliária responsável pela venda do imóvel, esta afirmou que os réus haviam aceitado a proposta feita pelo autor; que o autor efetuou o depósito do valor de R$ 50.000,00 como sinal; que trocou vários e-mails com os réus para envio de informações de praxe; que teve despesas para retirar as certidões negativas necessárias, bem como para emissão dos cheques administrativos que seriam dados em pagamento, além de assessoria jurídica, transporte e telefonemas; que, para sua surpresa, os réus informaram sua desistência quanto ao negócio, na véspera da data marcada para assinatura da escritura. Com a inicial vieram a procuração e os documentos de fls. 09/46. Contestação a fls. 83/102, sustentando os réus, em síntese, que não foi celebrado qualquer contrato de promessa de compra e venda entre as partes, tendo havido meras tratativas; que não outorgaram procuração à corretora de imóveis para vender o imóvel; que o depósito do sinal foi feito em conta da imobiliária, não sendo recebido pelos réus; que jamais consentiram com o preço e forma de pagamento informada pela imobiliária, até porque o imóvel valia o dobro da proposta feita pelo autor; que não há prova dos alegados danos materiais, sendo que as certidões foram arcadas pelos réus; que é inexistente o dano moral. Com a contestação vieram os documentos de fls. 103/119. Réplica a fls. 123/126. Decisão saneadora a fls. 161. Audiência de instrução a fls. 198/202. Alegações finais da parte autora a fls. 210/213; da parte ré, a fls. 214/225. É O RELATÓRIO. DECIDO. Ressalte-se, de início, a não ocorrência de vinculação da Ilustre Juíza que presidiu a audiência de instrução, tendo em vista que se encontra a Magistrada em licença médica. Inicialmente se diga que os elementos constantes dos autos, inclusive informações prestadas pelo próprio autor, indicam que na situação não houve a celebração de qualquer negócio, mas meras tratativas. De fato, as partes não chegaram a celebrar qualquer contrato, ainda que preliminar, não havendo nenhum documento escrito que contenha os elementos estruturais do negócio jurídico de compra e venda (preço, coisa e consentimento), sendo certo que o e-mail de fls. 15/16 não se revela suficiente para a conclusão de que o negócio foi fechado ´de boca´, eis que no documento o primeiro réu se limita a informar alguns dados seus e da segunda ré. Ao depositar o valor de R$ 50.000,00 na conta da imobiliária, a título de ´sinal´, deveria o autor ter sido mais precavido, exigindo do ´corretor´ a apresentação de documento no qual constasse a aceitação dos proprietários quanto aos termos da proposta formulada. Não há nos autos prova de que a imobiliária RM representava os proprietários, e por eles estivesse autorizada a negociar o imóvel em questão, sendo certo que a mera publicação do anúncio de fls. 127 não demonstra a existência de mandato. Situando-se as relações estabelecidas entre as partes no campo das meras tratativas, evidentemente não há de se falar em prestação de arras, para o que se faz necessária a inequívoca existência de relação jurídica de promessa de venda. De forma que não há qualquer cabimento para o pedido do autor de devolução do ´sinal´, pela simples razão de que o depósito feito na conta da imobiliária não pode ser classificado como arras. Ainda que se entenda que cabe na situação o ressarcimento das despesas mencionadas pelo autor, não restaram estas provadas. De fato, quanto às despesas com certidões, o autor apresentou meras cópias, não havendo prova de que tenha desembolsado os respectivos valores, sendo que os réus disseram que foram eles próprios que arcaram com tais despesas, tendo sido apresentados os recibos de fls. 110/115. No que diz respeito à mencionada ´assessoria jurídica´, não se vê qualquer trabalho executado pela advogada subscritora do documento de fls. 17, não se vendo na situação necessidade de assessoria advocatícia, sendo que a apresentação dos e-mails trocados pelas partes demonstra que era o próprio autor que estava à frente das tratativas. Despesas com telefonemas não foram demonstradas, assim como despesas com CPMF e confecção dos cheques administrativos. Não há de se falar em dano moral em razão de não ter sido levada adiante a negociação. Em vista do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado, condenando o autor ao pagamento das despesas processuais e em honorários advocatícios de dez por cento sobre o valor atribuído à causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 28 de junho de 2012. PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA JÚNIOR Juiz de Direito.
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